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ANO 1 Número 2 –Abril/2004 – Porto Alegre – RS

Um Boletim “semi-eletrônico” com perspectiva de ser um bom indutor do movimento social. (Enviado no dia 28/04)

Sítio: www.sociologos.org.br (legislação e textos: organizado pelo SINSESP)

OS SOCIÓLOGOS ELEGEM A SUA NOVA DIRETORIA


A Presidente da Comissão Eleitoral, Profª Magda Vianna de Souza, deu posse no dia 24 de abril a nova Diretoria do Sindicato – Gestão 2004-2007 - “EM DEFESA DOS SOCIÓLOGOS, DA SOCIOLOGIA E DOS DIREITOS SOCIAIS” –.

O Sindicato será administrado por uma Diretoria, composta de 18 (dezoito) membros, assim designados: 

1. Presidente: Salvatore Santagada - FEE

2. Vice-Presidente: Gilmar Cardozo dos Santos - PMPA

3. Secretário Geral: Profª Elaine Rodrigues Nunes de Souza  – Profª Estadual

4. Secretário: Profº Eduardo Fernandes Sarturi - UNISC

5. Tesoureiro Geral: Profª Léia Mara de Souza Ortiz – Profª Estadual

6. Tesoureiro: Antônio Ides Antunes do Prado – FNSB

7. Diretor da Comissão de Estudos de Educação e Cidadania: Profª Ruth Lenara Gonçalves Ignácio - PUCRS

8. Diretor da Comissão de Saúde e Meio Ambiente: Gilmar Norberto Basso - ESP/RS

9. Diretor da Comissão de Políticas Públicas e Indicadores Sociais: Profª Neli Terezinha Fornari Colombo
Vices Regionais:

10. Sul (Pelotas): Leni Beatriz Corrêa Colares – UCPel 

11. Central (Santa Maria): Ediene Crisnei Silva Ruiz

12. Noroeste Colonial (Ijuí): Profº Enio Waldir da Silva – UNIJUÍ 

13. Vale dos Sinos (São Leopoldo): Prof. José Luiz Bica de Melo – UNISINOS

14 . Vale do Rio Pardo (Santa Cruz do Sul): Profª Cláudia Tirelli

15. Serra (Caxias do Sul): Prof. Sérgio Tieppo

Três suplentes:

16. Prof. Robson Loeck Becker – UFPel

17. Débora Grecco Gastaldo  - POA

18. Irene Maria Sassi Galeazzi – FGTAS 

OBS.: O mandato da diretoria será de 3 (três) anos.

COMEMORAÇÃO DOS 90 ANOS DE DORIVAL CAYMMI


Todos os colegas estão convidados a participar  do cafezinho em comemoração ao aniversário de 90 anos do grande poeta, músico e compositor Dorival Caymmi..

Data: 30 de abril (sexta)

Horário: 18h30min.

Local: Palavraria – Livraria-café

Rua Vasco da Gama, 165 – Bom Fim – Fone: 3268-4260

Maracangalha (samba, 1956)
           Dorival Caymmi 
Eu vou pra Maracangalha eu vou  
     Eu vou de uniforme branco eu vou  
Eu vou de chapéu de palha eu vou  
         Eu vou convidar Anália eu vou   
Se Anália não quiser ir     eu  vou  só  
 Eu  vou  só        eu  vou  só  
     Se Anália não quiser ir   eu  vou  só  
Eu  vou  só       eu  vou  só  
Sem Anália  mas eu vou   

SUPERANDO O OBSCURANTISMO PEDAGÓGICO

1. Artigo: Ao ministro Tarso Genro

Liberato Vieira da Cunha/ Jornalista e escritor. 

Zero Hora de 10 de abril de 2004, pág. 13       Edição nº 14111

Capturei há pouco na internet uma espécie de síntese das idéias de um economista que, coisa rara, não fala economês. Lawrence Summers já foi secretário do Tesouro dos Estados Unidos, mas não tratou de juros, inflação, superávit primário. Hoje reitor de Harvard, ecoou posições também manifestas em excelente entrevista a Carlos Graieb, de Veja. Recomendo a quantos se interessem seriamente por educação, a começar pelo ministro Tarso Genro, que percorram ambos os textos. Pois ferem temas que, receio, pairam a milênios de distância das preocupações do Planalto Central. 
O que disse de tão relevante Lawrence Summers? Frases assim: "Enquanto as ciências enfrentam questões diversas de geração a geração, a área das humanas lida com questões eternas". Querem mais? "Filósofos concorrem para a compreensão da mente. Alunos de estética buscam ampliar nosso cânone artístico e literário. Num mundo em tão rápida transformação, talvez ensinar o modo de aprender seja mais importante do que ministrar conteúdos específicos. Quase todos os erros políticos deitam raízes em falhas graves de avaliação histórica e cultural." 
Há décadas partilho das mesmíssimas convicções, externadas faz 60 anos por um fugitivo da barbárie nazista, um pensador chamado Jacques Maritain, crucificado pelos remanescentes da esquerda modelo 1848 com um carimbo jurássico: "Era um burguês". 
Dinossauros à parte, ou quem sabe bem a propósito, não custa lembrar que quem baniu a educação humanística das escolas brasileiras foram expoentes do golpe de 64. Os extremos são irmãos siameses. Na catastrófica reforma de 71, a sociologia, o latim, o francês foram exilados dos currículos, em benefício de edulcoradas disciplinas estilo Moral e Cívica; o inglês foi elevado à categoria de idioma estrangeiro único; o português ganhou o apelido de Comunicação e Expressão; proscreveu-se a redação dos vestibulares, transformados numa roleta de cruzinhas.
A indigência vocabular de tantos jovens de hoje, sua incapacidade de escrever 20 linhas com certa ordem lógica e correção ortográfica, sua ignorância de momentos decisivos da caminhada do homem sobre a Terra, sua aversão à leitura são filhas diletas de um retrocesso marcial. Em 85, o melancólico naufrágio de dois decênios de ditadura me animou a supor que a formação geral retornaria às salas de aula, enfim libertas da obrigação de treinar especialistas em minúcias. 
Ledo engano. Continuo sendo porém um teimoso hóspede da esperança. Ainda é hora de transmitir a cada professor, gravar em todo quadro-negro, convencer inertes escalões burocráticos de que ninguém compõe uma cosmovisão, formula juízos críticos, desperta para o amor à beleza e ao legado da civilização, exercita direitos e deveres de cidadania, descobre o substrato da física, da química ou da matemática, sem uma sólida educação humanística. 
Pois, já afirmou Gusdorf, o obscurantismo pedagógico procura asilo e refúgio na tecnicidade.

2. Porto Alegre, 12 de abril de 2004, pág. 2        Edição nº 14113  “Sobre ZH”

Tarso Genro - Ministro de Estado da Educação
Li atentamente o artigo "Ao ministro Tarso Genro", do jornalista e escritor Liberato Vieira da Cunha (ZH de 10 de abril), a respeito da importância fundamental da educação humanística como base para um projeto educacional verdadeiramente moderno e democrático. Gostaria de registrar que concordo integralmente com ele e com parte das opiniões do reitor da Universidade de Harvard, Lawrence Summers, que defende os mesmos pontos de vista. Tive o prazer de conversar com o professor Lawrence, quando de sua recente visita ao país. Vou trabalhar com afinco para pôr essas idéias em prática, com reformas que atinjam a composição curricular, principalmente dos ensinos Fundamental e Médio, que agora já estão integrados numa mesma secretaria na nova estrutura do MEC. A reforma do currículo do Ensino Superior está contida na ação político-administrativa, que já desencadeamos, para decantar as propostas necessárias para a proposição, em novembro, de uma lei orgânica de reforma do Ensino Superior, que deverá impor novos marcos regulatórios a todo o Ensino Superior e, sobretudo, valorizar, qualificar e expandir a universidade pública.

3. Porto Alegre, 24 de abril de 2004, pág. 2       Edição nº 14125         Sobre ZH

Salvatore Santagada - Diretor do Sindicato dos Sociólogos do Rio Grande do Sul
Parabenizo Liberato Vieira da Cunha por fazer a defesa das ciências humanas  e sociais no currículo do ensino básico brasileiro ("Ao ministro Tarso Genro", 10 de abril). Desde o início da República, a sociologia e a filosofia fizeram parte dos currículos das escolas de Ensino Médio. Vários Estados brasileiros, após o interregno entre 1964/1982, já adotam as duas disciplinas em suas escolas. Em 1997, um projeto de lei propondo tornar obrigatórias as duas disciplinas no Ensino Médio foi aprovado na Câmara e no Senado e vetado pelo Executivo. Agora, há nova articulação para o seu retorno nas escolas, pois a LDB determina que até o final do Ensino Médio o educando deverá demonstrar domínio dos conhecimentos de filosofia e de sociologia necessários para o exercício da cidadania.

REGISTRO PROFISSIONAL (Bacharel)
Até o presente momento, não foi aprovado pelo Senado Federal o Projeto de Lei para a criação dos conselhos Federal e Regionais de Sociologia.
Enquanto esse projeto efetivamente não se tornar lei, nós do Sindicato dos Sociólogos do  Rio Grande do Sul - SINSOCIÓLOGOS, orientamos aos companheiros sociólogos, que façam o seu Registro Profissional junto à Delegacia Regional do Trabalho – DRT ou ao órgão correspondente em sua cidade.

Delegacia Regional do Trabalho – DRT
Documentos Necessários: (Original e Cópia Simples)
CPF
RG 
Diploma de Graduação
Carteira de Trabalho
Assim que o referido Projeto de Lei for aprovado, nós estaremos disponibilizando à informação.

ANUIDADES SINDICAIS (Bacharel e/ou Licenciado)

Para os interessados em filiar-se ao Sindicado, informamos que será cobrada uma anuidade de R$ 80,00 (Oitenta Reais) a título de Anuidade Sindical, valor este que pode ser pago em duas parcelas (maio e agosto) de R$ 40,00 (Quarenta Reais).

Pedir ficha de filiação: Correio eletrônico: sinsociologos@via-rs.net
Pagar a anuidade na Caixa Econômica Federal 

Agência O428 Conta nº 03.201732-8

Praça da Alfândega – POA – RS

Rua Andradas, 1000 

Enviar cópia do depósito para Rua Silva Só, 108 - sobreloja  - Bairro Santa Cecília

CEP 90610-270 - Porto Alegre – RS . O Sindicato enviará o recibo comprovando o pagamento.

RESGATANDO O ESPAÇO DA RUA (COLUNA ABERTA AOS SOCIÓLOGOS E AOS MOVIMENTOS SOCIAIS)

Democracia no Brasil é mais eleitoral do que cidadã, afere pesquisa

Ceticismo registrado em países da América Latina no trabalho divulgado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) não deve ser interpretado como elogio aos regimes autóritários.
Gustavo Falleiros  -  25/04/2004 – In: Carta Maior

Brasília - Apenas 30,6% dos brasileiros se definem como democratas - essa é uma das conclusões presentes no relatório da pesquisa Democracia na América Latina, realizada pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud). Divulgado na semana passada, o relatório tem sido interpretado pelos meios de comunicação como indício de que o brasileiro estaria disposto a trocar sua liberdade por bonança social. E, em um sentido mais amplo, que a América Latina estaria sendo novamente assombrada pelo fantasma do autoritarismo, a despeito das marcas deixadas pelos regimes ditatoriais em um passado próximo.

A interpretação oficial do Pnud, no entanto, é bem diferente. “Os jornalistas buscam naturalmente o ângulo mais polêmico. O relatório julga que democracia nos países latino-americanos avançou, mas está frágil, pois tende a ser mais político-eleitoral e menos cívica”, diz o coordenador do Programa no Brasil, Carlos Lopes.

Para Lopes, o relatório descreve a dificuldade dos países do continente em edificar uma democracia cidadã, capaz de suprir aos indivíduos uma “cidadania integral” – conceito-chave na pesquisa, que considera “cidadão pleno” aquele que obtém acesso efetivo aos direitos cívicos, sociais, econômicos e culturais, além do direito ao voto. 

No caso brasileiro, a doutora em História Política e professora adjunta da Universidade de Brasília (UnB), Flávia Biroli, não vê a descrença no regime democrático como necessária apologia ao autoritarismo, mas como sinal da vontade de uma inserção social que permita a vivência das normas democráticas tal qual estão estabelecidas. “Não é possível pensar em valor político sem passar pela questão da exclusão, do acesso ao Estado como um todo”, diz. 

“O que a mídia divulgou com grande estardalhaço não é uma coisa nova”, diz Caetano de Araújo, professor da UnB e doutor em Sociologia. Caetano se refere ao trabalho do professor da Universide de São Paulo (USP) José Álvaro Moisés – os Brasileiros e a Democracia (Ática, 1995) –, que aponta os riscos corridos pela democracia brasileira em virtude de “uma cultura democrática débil”. Caetano acredita que o fenômeno está vinculado, sobretudo nas classes com menor renda e escolaridade, “ao pensamento de que o presidente é quem deve resolver tudo”. “Há desvalorização sistemática dos partidos e do poder legislativo em favor do caráter plebiscitário das eleições”, diz.

O doutor em Ciência Política e professor da UnB, Carlos Pio, enxerga também certa ineficiência na democracia brasileira. “O nosso sistema não é favorável à governabilidade, não há decisões rápidas, notadamente no plano do bem-estar social”, lembra. Para o professor, contribuem para a avaliação negativa do regime, não só um sistema político fragmentando, como o forte personalismo, que mitifica o ocupante do cargo público. Pio, no entanto, alerta: “Uma leitura dos dados sempre busca um resultado. Não me parece que a pesquisa tem um grau de sofisticação que permita tal correlação. Certamente há descontentamento com os resultados da democracia, mas não me parece haver descontentamento com a liberdade e os direitos do cidadão”.

qual você diria que é mais importante?” Essa foi, de modo literal, uma das perguntas do questionário aplicado pelo instituto de pesquisas Latinobarómetro que serviu de base para relatório divulgado pelo Pnud.

Limitaçãometodológica
“Se você pudesse escolher entre a democracia e o desenvolvimento econômico, qual você diria que é mais importante?” Essa foi, de modo literal, uma das perguntas do questionário aplicado pelo instituto de pesquisas Latinobarómetro que serviu de base para o relatório divulgado pelo Pnud. 

Além de aproximadamente 19 mil entrevistas, foram colhidos depoimentos de 231 líderes regionais (entre sindicalistas, empresários, acadêmicos, jornalistas e políticos). A partir desse universo de dados foram construídos o Índice de Democracia Eleitoral (IDE) – aquele que mede o grau de participação nas eleições e de lisuras nos pleitos – e o Índice de Apoio à Democracia (IAD), que expressa a proporção e nível de atuação de democratas, não-democratas e ambivalentes (pessoas que podem aderir a um ou outro lado conforme a situação).

O Brasil aparece nas pesquisas com um alto IDE (está entre os cinco maiores), em contraste com um baixo IAD – o País é o 15º colocado, à frente somente do Equador, Paraguai e Colômbia.

O coordenador do Pnud no Brasil não descarta a possibilidade da metodologia utilizada ter criado, nas entrevistas, uma certa confusão entre crítica ao regime democrático e percepção dos problemas imediatos da população. “A metodologia (de um modo geral) tem limitações. Não é ciência pura, é aproximação com a realidade”, afirma.

O Pnud já encomendou análises do relatório a intelectuais brasileiros de destaque na academia, como o cientista político e presidente do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap),Fernando Limongi, da Universidade de São Paulo (USP). Lopes acredita que a pesquisa tende a ser revisitada, pois apresenta muitos dados ainda pouco explorados. “Espero que essa primeira divulgação seja corrija na mídia”.

“Vários surveys [levantamentos] semelhantes a esse, com perguntas mais diretas, tendem a apontar para níveis de autoritarismo”, alerta o professor Caetano de Araújo. Contudo, o professor acredita que a má posição do Brasil no ranking deverá se reverter em projeções futuras, uma vez que a escolaridade dos brasileiros tende a aumentar. De fato, a pesquisa do Pnud identifica, em seu relatório, que: “As pessoas não-democratas pertencem em geral a grupos com menos educação, cuja socialização se deu, fundamentalmente, em períodos autoritários, têm baixas expectativas de mobilidade social e uma grande desconfiança das instituições democráticas e dos políticos”.

“O Brasil nunca ‘rankeou’ muito bem nessas pesquisas da Latinobarómetro, não é um problema de conjuntura”, pondera o professor Carlos Pio. Sobre o fato da pesquisa aferir que muitos brasileiros abririam mão do regime democrático por “uma vida melhor”, o professor acredita haver um certo saudosismo do desenvolvimento característico do “Brasil Grande” militar. Acredita também que o “esquecimento” brasileiro da ditadura recente guarde relação com uma repressão relativamente menor no Brasil, se comparada com o restante da AméricaLatina.

A professora Flávia Biroli, no entanto, descarta essa possibilidade. Para ela o que ocorre é uma “acomodação da memória”, em virtude da característica da cultura política brasileira de repúdio à ruptura. “Você tem uma linha de continuidade do jogo de forças”, diz. Para Flávia, independente da metodologia utilizada, a insatisfação da população com a desigualdade social viria à tona. “A pergunta que devemos fazer é: Em que tipo de solo esperamos que nasçam valores democráticos?”.

LEITURAS

Juventude, intelectualidade e política: a ativação do "legado" de André Forster e a consagração de uma geração. In: Sociologias nº 10 Porto Alegre 2003, IFCH/UFRGS © 2004  Universidade Federal do Rio Grande do Sul

Eliana dos Reis Doutoranda em Ciência Política da Universidade Federal do Rio Grande do Sul

RESUMO: Este artigo trata da temática referente às dinâmicas de construções geracionais e ao trabalho de memória, ativados por determinados agentes sobre um momento histórico específico. Para tanto, propõe-se, num primeiro momento, uma breve discussão bibliográfica sobre as noções de «geração» e «memória», principalmente sobre o potencial heurístico destas. No momento seguinte, o empreendimento recai na análise de um conjunto de narrativas e homenagens centradas na mobilização política da juventude de esquerda do MDB gaúcho na «luta contra a ditadura» (especialmente o exame de um Grande Expediente realizado na Assembléia Legislativa do RS em homenagem póstuma ao sociólogo e líder político André C. Forster). Com estes dois momentos pretende-se discutir o uso operacional de determinadas categorias para a compreensão dos movimentos históricos e dos personagens que os animam.
SEM FRONTEIRAS   Alberto Moncada Presidente de Sociólogos y Politólogos sin Fronteras  amoncada@terra.com   (Fonte: Sinsesp On Line – www.sociologos.org.br)

www.socpolsf.com
A chegada do homem à lua nos anos sessenta foi o primeiro grande acontecimento de imediato alcance global. A humanidade começava a se entender através de uma perspectiva comum, compartilhada por cinco milhões de pessoas, hoje quase seis mil. Quarenta anos depois a globalização invade as discussões políticas, econômicas, sociais e culturais. Cada vez há menos fronteiras reais e as que sub-existem, afirma-se que devem ser eliminadas em benefício dos interesses comuns. Mas, quais são esses interesses?

Debaixo das ideologias e discursos, a história dos interesses caminha em paralelo à evolução dos poderes. Os impérios coloniais foram e tem sido até muito pouco tempo, um modo de globalização que consistia em subordinar os interesses de umas zonas a outras, de uns grupos a outros. O poder e a submissão eram exercidos principalmente de forma militar e, as transferências de riqueza da África à Europa ou do Sul à Norte América, justificam-se em razão de um domínio eminente e de uma supremacia cultural que pouco a pouco, ficaram sem justificação nenhuma.

O desenvolvimento da internacionalização do poder pela via dos organismos supranacionais começou a se assentar em paralelo à expansão da globalização econômica, apesar do que ritmo que esta última leva é bem maior. De fato, as tensões atualmente existentes em todos os processos de globalização devem-se a defasagem entre a caída das fronteiras para favorecer os intercâmbios comerciais e a criação de uma estrutura de legitimação e solidariedade na globalização. A ideologia do liberalismo econômico e a introdução da doutrina da infalibilidade do mercado têm dado maior importância à globalização da economia que a qualidade de vida coletiva e, hoje, somos os protagonistas de uma das maiores desigualdades históricas entre países e classes sociais, tanto em termos absolutos como relativos.

Alguns autores, como Stiglitz (A globalização e seus descontentamentos, Norton, 2002), tem explicado os porquês das tensões que são produzidas em um processo que o desenvolvimento progressivo é inevitável, tendo a favor tantas circunstâncias técnicas e, apesar disso, tem dado origem a um dos protestos mais universais e vigorosos dos últimos tempos.

Era óbvio que a globalização ia ser aproveitada principalmente pelos poderes existentes mais contundentes desde Estados Unidos como dono principal do poder militar, as transnacionais, que levam tempo usando no próprio benefício às vantagens da globalização. Contra ambos se levantam os protestos de várias plataformas e, inclusive, incompatíveis entre si. Os fundamentalismos religiosos, tantas vezes revestidos de patriotismos, clamam suas reivindicações junto às reclamações ecologistas, sindicais, agrárias que estão baixo à pressão e as múltiplas tentativas de afogá-las por parte das grandes corporações, bem mais fortes que aquelas.

A primeira grande reclamação é a ausência de uma ordem jurídica internacional que possa ser aplicada por instancias independentes. A dificuldade que as Nações Unidas tem para conseguir seus objetivos vem, principalmente, da negação dos Estados Unidos e das empresas multinacionais de cumprir os compromissos e os pactos existentes e, inclusive, de iniciar uma articulação de uma verdadeira comunidade internacional. Estados Unidos aumenta sua soberania até negar-se ao cumprimento dos convênios meio-ambientais e outros, tratando até de exonerar os seus agentes de responsabilidade em um Tribunal Penal Internacional. Para os governantes dos Estados Unidos, a existência e a boa saúde das Nações Unidas são sentidas muitas vezes, como um obstáculo ao seu auto-atribuído domínio eminente no mundo contemporâneo.

As empresas multinacionais mais poderosas, duas quartas partes delas são dirigidas pelos Estados Unidos, costumam quebrar habitualmente as leis, especialmente as fiscais. O caso Enron exemplifica uma estratégia que vai desde colocar o domicilio fiscal em um país sem impostos a enganar aos acionistas e empregados na contabilidade interna, passando por ocultar às inspeções sua verdadeira fisionomia. Nos países menos estritos, por serem mais pobres ou corruptos, o comportamento das multinacionais é ainda mais contundente e se traduz numa contínua violação das leis laborais, meio ambientais e fiscais. Quando o poder político e econômico aliam-se costuma ser para consumar essa exploração a partir de uma simbiose de interesses que já nasce quando os governantes usam um financiamento privado para cobrir os gastos realizados nas eleições convertendo esse financiamento em uma hipoteca permanente sobre as decisões a tomar. As empresas multinacionais dirigem melhor que ninguém os novos espaços da globalidade -o financeiro, o tecnológico e o mediático- e tem conseguido inclinar a seu favor as organizações supranacionais de diferentes setores, desde o Fundo Monetário Internacional ao Acordo Internacional do Comércio.

O Fórum de Porto Alegre e outras plataformas de transformação da globalização estão marcando novos rumos à solidariedade internacional. Já não são somente os trabalhadores, como queria Marx, que devem se unir por cima das fronteiras para equilibrar o predomínio da finança internacional. É um assunto de cidadania comum, passar de vítima da progressiva ruindade da vida no planeta a ser responsável por sua melhora e eventual restauração dentro de um desenvolvimento contínuo. Não podemos deixar agora o protagonismo, que antes era dos mais fortes, aos mais ricos.

As novas gerações debatem-se entre a pedagogia ecológica que já aprenderam nas escolas e os imperativos do mercado de trabalho que, cada vez é mais selvagem. Os poderes exortam-nas para buscar satisfações na vida privada deixando para eles a definição e o funcionamento do coletivo e, na medida que a gente deixa de participar na política e se esconde nos aspectos mais fáceis da sua existência, decorada pela diversão televisiva como último conto de fadas, os cidadãos convertem-se em simples consumidores cada vez mais infantis.

Paralelamente aos fóruns que estimulam uma maior participação cidadã na política, está aparecendo organizações não governamentais que tratam de substituir ou complementar essa ação política. É a sociedade civil que exerce um crescente protagonismo nos paises mais desenvolvidos e que assume tarefas de cooperação internacional.

A crise do colonialismo tornou mais difícil a antiga beneficência confessional que já vinha sofrendo uma diminuição por razões próprias. Profissionais da Medicina e da Engenharia tomaram para si a responsabilidade de ajudar desinteressadamente aos habitantes de muitos paises a resolver certas carências que não são assumidas nem sequer pelos seus próprios Estados nem pelas Nações Unidas. Nascem assim as ONG’s que, nestes 30 longos anos de vida, abrem as portas a uma grande e fértil solidariedade entre os povos. Junto aos profissionais sem fronteiras aparecem outras atividades de cooperação e assistência que estão assentadas sobre um novo voluntariado secular internacional.

Mas o desenvolvimento das ONG’s tem também muitas dificuldades e, entre elas a manipulação, tanto dos Estados como daquelas corporações mercantis que tratam de usá-las no beneficio próprio ou como uma cobertura cosmética à carência de horizontes éticos. A debilidade da ONU, que deveria ser o órgão competente para reger a parte principal da ajuda ao desenvolvimento, contribui a este ponto.

Agora, estão aparecendo ONG’s mais críticas, vinculadas à denúncia da situação do Terceiro Mundo, sendo uma das principais os “Jornalistas sem Fronteiras”. Muitos jornalistas pagaram, inclusive com as suas vidas, a denúncia de um estado de coisas que muitas vezes, com a cooperação entre corporações mercantis e governos corruptos deixam indefesos os direitos humanos dos cidadãos.

Acaba de nascer Sociólogos e Politólogos sem Fronteiras com o propósito de colocar suas habilidades profissionais a serviço da democratização e do bem-estar de tantos países, grupos e cidadãos que não tenham as ferramentas de medição ou interpretação das suas próprias circunstâncias ou estas são ocultadas ou alteradas por aqueles que estão sendo beneficiados pela situação dada. Como os médicos, os jornalistas e outros profissionais da cooperação internacional, os sociólogos afirmam que temos direitos a ingerência pacífica frente à pretensão dos Estados que usam a sua soberania para negar ou diminuir os direitos humanos dos cidadãos. Os sociólogos podem iluminar situações que hoje estão natural ou artificialmente escura e prestar apoio profissional a colegas locais que possam necessitá-lo. Não podemos esquecer que a sociologia, como ciência e como oficio, é filha da Ilustração: aquele momento da historia da humanidade na qual o reconhecimento dos direitos humanos começou a primar sobre as lealdades institucionais do Antigo Regime.

Os primeiros sociólogos eram uns panfletistas que ajudavam aos seus coetaneos a tomarem consciência para dar o grande salto, passarem de súditos a cidadão e, mesmo com o rápido desenvolvimento de uma sociologia funcionalista, legitimadora do novo status quo, persiste uma sociologia critica que se especializou em reconhecer e denunciar os conflitos políticos e sociais que se originam nas debilidades da democracia e na prepotência dos poderosos. A sociologia nasce com vocação internacionalista desde suas origens e, portanto, encontra-se cômoda na globalização contemporânea. 

Sociólogos sem Fronteiras nasce na Espanha como uma aliança de profissionais e estudantes que pretendem dedicar parte de suas ações a essa solidariedade internacional. Os sociólogos espanhóis estão particularmente vinculados aos países do Norte da África e da América Latina onde os cidadãos, alguns formados aqui em nossas faculdades, sofrem indefesos o fruto da cumplicidade entre os governos locais corruptos e multinacionais avarentas.  
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